
LEI MUNICIPAL Nº 4.263

Autoriza o Município a firmar  convênio com a União, para a 
construção  do  prédio  destinado  à  Delegacia  Regional  da 
Polícia Rodoviária Federal em Carazinho, introduz alteração na 
Lei das Diretrizes Orçamentárias de 1992, autoriza a abertura 
de Crédito Especial e dá outras providências.

JOSÉ LUIZ ESPANHOL, PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

FAÇO SABER que o Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - É o Município autorizado a firmar convenio com a Uniπo, com a interveniencia do Ministério da Justiça e 
Policia Rodoviária Federal, visando a construçπo do prédio destinado à Delegacia Regional da Policia Rodoviária Federal em 
Carazinho, ao custo de CR$ 140.432.280,20 a preços de maio/92.

Art. 2º - Será responsabilidade da União:
I- Criação da Delegacia Regional da Polícia Rodoviária Federal em Carazinho;

II- destinação do terreno para a construção do prédio;
III- prover o prédio dos equipamentos necessários ao funcionamento da Delegacia Regional.

Art. 3º - Será responsabilidade do Município:
I- a construção do prédio, com 353,89m² de alvenaria;

II- a doação do prédio à União, após sua conclusão.

Art. 4º - É introduzida na Lei das Diretrizes Orçamentárias de 1992, Lei Municipal nº 4.173, de 30.08.91 a seguinte 
meta:

08 – Administração Financeira
0804 – Convênio para construção da sede da Delegacia Regional da Policia Rodoviária Federal.

Art.  5º - É o Município autorizado a abrir crédito especial no Orçamento do corrente exercício,  no valor de CR$ 
33.268.781,70 (trinta e três milhões, duzentos e sessenta e oito mil, setecentos e oitenta e um cruzeiros e setenta centavos) 
destinado  à cobertura das  despesas  previstas  com  a construção da primeira  etapa do Projeto  em questão,  mediante  a 
redução das seguintes rubricas do Orçamento vigente:

10 - ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO
1001 - Encargos Gerais do Município

Código 414001.127 - Subscrição Capital Eletrocar S.A.  Cr$ 25.000.000,00
Código 435100.223 - Amortização Dívida Contratada  Cr$  8.268.781,70

TOTAL  ...................................................................  Cr$ 33.268.781,70

Art. 6º - O Município fará constar na Lei das Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 1993 e na Lei de Meios 
para o mesmo exercício, os dispositivos legais que permitam a conclusão do projeto naquele exercício.

Art. 7º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO, 27 DE MAIO DE 1992.

JOSÉ LUIZ ESPANHOL
Prefeito Municipal

GOMERCINDO S. ZAMBIASI
Sec. Mun. Administração
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